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Macapá, 18 de Abril de 2017. 

AO 
CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DO AMAPÁ 

A/C: Ilma Sa Sheila Semoni Souza. - Presidente da CPL — CRM/AP. 

REF: Intenção de Recurso a Habilitação de Proponente — Pregão Presencial 
N°002/2017. 

A Você Telecomunicações Ltda, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 
CNPJ/MF sob n°07.656.75710001-87, com sede na Av. Henrique Galúcio, N° 1896 
A — Bairro: Santa Rita — Cep: 68.901-255, na cidade de Macapá, estado do 
Amapá/AP, por seu representante legal infra assinado, tempestivamente, vem, 
com fulcro na alínea " a ", do inciso I, do art. 109, da Lei n°8666 / 93, à presença 
de Vossa Senhoria, a fim de interpor RECURSO ADMINISTRATIVO, contra a 
decisão dessa digna Comissão de Licitação, que julgou habilitada a licitante 
Compuservice Empreendimentos Ltda, apresentando no articulado, as razões 
de sua irresignação. 



oes çuoce 
utTn 

CRA.—aP 
r-Ftss.$ . . 
t-s.= 

- 

DOS FATOS SUBJACENTES 

Acudindo ao chamamento dessa Instituição para o certame licitacional em 
questão, a recorrente e outras licitantes, dele vieram participar. 

A habilitação é a fase da licitação pública em que se busca verificar as condições 
de qualificação daqueles que pretendem contratar com a Administração Pública, 
devendo os interessados atender a todas as exigências que a esse respeito sejam 
formuladas no instrumento convocatório. 

Os editais devem exigir das empresas licitantes os documentos listados nos 
artigos 28, 29, 30 e 31 da lei 8.666/93, que tratam, respectivamente, da habilitação 
jurídica, da regularidade fiscal e trabalhista, qualificação técnica e qualificação 
econômico-financeira. 

Cabe ressaltar que no que diz respeito à qualificação econômico-financeira, ou 
seja, a demonstração da boa saúde financeira da licitante, as interessadas em 
contratar com a Administração deverão apresentar seu balanço patrimonial e 
demonstrações contábeis do último exercício social ou certidão negativa de 
falência e concordata ou uma das garantias previstas no art. 56 da lei 8.666/93, 
que pode ser uma caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro garantia 
ou fiança bancária. 

Especificamente quanto ao balanço patrimonial, exigência de comprovação de 
qualificação econômico-financeira mais exigida nos editais de licitações, o art. 31 
da lei de licitações exige que ele seja do último exercício social, já exigível e 
apresentado na forma da lei. 

O balanço patrimonial exigível na forma da lei compreende o balanço patrimonial 
do último exercício social assinado por contador e representante legal da 
empresa, devidamente acompanhado do Termo de Abertura e do Termo de 
Encerramento do Livro Diário, este registrado na Junta Comercial. 

Sucede que, apôs a análise da documentação apresentada pelos licitantes, a 
Comissão de Licitação culminou por julgar habilitada a empresa Compuservice 
Empreendimentos Ltda, ao arrepio das normas editalícias. 
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DAS RAZÕES DA REFORMA 

De acordo com Edital da licitação em apreço, estabelecido ficou, entre outras 
condições de participação, que as licitantes deveriam apresentar: 

14.8.3 - Qualificação Econômico-Financeira: 

b) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício 
social, capazes de comprovar a boa situação financeira da empresa, vedada 
a sua substituição por balanceies ou balanços provisórios, podendo ser 
atualizados, quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de 
apresentação da proposta, tomando como base a variação, ocorrida no 
período, do índice Geral de Preços — Disponibilidade Interna — IGP/DI, 
publicado pela Fundação Getúlio Vargas — FGV ou de outro indicador que o 
venha substituir. As Licitantes que iniciaram suas atividades no presente 
exercício deverão apresentar, também, o Balanço de Abertura, na forma da 
lei; 

14.8.3.1 - O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar 
assinados por Contador ou outro profissional equivalente, devidamente 
registrado no Conselho Regional de Contabilidade e vir acompanhados dos 
termos de abertura e de encerramento; 

Supondo ter atendido tal exigência, a proponente Com puservice 
Empreendimentos Ltda, não apresentou o Balanço Financeiro do exercício 
anterior e anexando uma certidão vencida, alegando que o mesmo ainda 
estava no prazo. 

Conforme disposto no Código Civil brasileiro (art. 1078, inciso I), o balanço 
patrimonial deve ser fechado ao término de cada exercício social e apresentado 
até o quarto mês seguinte. 

Desta forma, até 2007, entendia-se que o prazo limite para elaboração do balanço 
patrimonial pelas empresas seria o final do mês de abril do exercício subsequente, 
prazo este considerado para a apresentação do balanço patrimonial em 
Licitações. 

Contudo, com a criação do Sistema Público de Escrituração Digital — SPED e a 
publicação da Instrução Normativa RFB 787/07 (Revogada pela atual Instrução 
Normativa RFB 1420/13), o prazo para as empresas sujeitas à tributação do 
imposto de renda, com base no lucro real ou presumido enviarem seu balanço 
patrimonial para a Receita Federal se estendeu até o último dia útil do mês de 
junho do ano subsequente. 
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Diante disso, alguns órgãos da Administração Pública passaram a considerar que 
o balanço patrimonial apresentado pelas empresas tributadas com base no lucro 
real ou presumido seria considerado válido até 30 de junho do ano subsequente. 

Esse também foi o entendimento adotado pelo TCU, nos termos do Acórdão TCU 
2.669/2013 de relatoria do Ministro Valmir Campeio: 

Nos termos do art. 1.078 da lei Federal 10.406/02 (Lei do Código Civil), o prazo 
para apresentação, formalização e registro do balanço é até o quarto mês 
seguinte ao término do exercício, ou seja, o prazo limite seria até o final de abril, 
nos termos transcritos a seguir 

Art. 1.078. A assembléia dos sócios deve realizar-se ao menos uma vez por ano, 
nos quatro meses seguintes ao término do exercício social, com o objetivo de: 

I - tomar as contas dos administradores e deliberar sobre o balanço patrimonial e o 
de resultado econômico; 

No caso de empresas com regime tributário de lucro real, o prazo é até o final de 
junho, conforme Instrução Normativa da Receita Federal 787/2007(Acórdão 
2.669/2013 de relatoria do Ministro Valmir Campelo, Processo 008.674/2012-4). 

Ocorre que, em 2014, o Tribunal de Contas da União (Acórdão n° 1999/2014, de 
relatoria do Ministro Aroldo Cedraz) consignou que o prazo para apresentação dos 
balanços patrimoniais para fins de licitação, mesmo para as empresas tributadas 
com base no lucro real ou presumido, é aquele disposto no art. 1.078 do Código 
Civil, ou seja, 30 de abril do ano subsequente: 

Alega a representante que a "validade dos balanços" se findaria em 30/6/14, por 
força da Instrução Normativa da Receita Federal 1.420/13. 

ia Tal normativo institui a Escrituração Contábil Digital (ECO), que deverá ser 
transmitida ao Sistema Público de Escrituração Digital (Sped), pelas pessoas 
jurídicas obrigadas a adotá-la. Segundo o art. 3° dessa norma, ficam obrigadas a 
adotar a ECD as pessoas jurídicas tributadas com base no lucro real ou presumido 
(o que seria o caso da representante). O art. 5° da IN estabelece que a ECO será 
transmitida até o último dia útil do mês de junho do ano seguinte ao que se refira a 
escrituração. 

"O prazo para aprovação do balanço patrimonial e demais demonstrações 
contábeis para fins de cumprimento do art. 31 da Lei 8.666/1993 é o estabelecido 
no art. 1.078 do Código Civil, portanto, até o quarto mês seguinte ao término do 
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exercício social (30 de abril). Desse modo, ocorrendo a sessão de abertura de 
propostas em data posterior a este limite, torna-se exigível, para fins de 
qualificação econômico-financeira, a apresentação dos documentos contábeis 
referentes ao exercício imediatamente anterior:" (Acórdão 1999/2014, Processo 
015.817/2014-8, Plenário, Relator Ministro Aro/do Cedraz, 30/07/2014) 

Observe-se que, apesar de ainda não existir um entendimento consolidado do 
TCU a respeito do prazo para apresentação de balanço patrimonial em licitações 
públicas, o entendimento mais recente é de que se aplica o prazo de 30 de abril 
do ano subsequente para todas as empresas, inclusive aquelas que utilizam o 
SPED. 

Diante disso, recomenda-se que as empresas que participam de processos 
licitatórios providenciem, antes de 30 de abril, a provação de suas contas e o 
envio do balanço patrimonial via SPED para a Receita Federal, a fim de evitar 
problemas com a comprovação de sua qualificação económico-financeira. 

Caso não seja possível o envio do balanço patrimonial via SPED para a 
Receita Federal até 30 de abril, e sendo o edital de licitação omisso quanto a 
possibilidade de utilização do balanço até 30 de junho, recomenda-se um 
pedido de esclarecimentos sobre esse ponto, a elaboração de impugnação 
ou mesmo a republicação do edital. 

A Comissão de Licitação, sem maiores considerações, acabou por aceitar 
esta estapafúrdia alegação do proponente, reputando cumprida a exigência 
de que se cogita. 

Essa atitude é manifestamente ilegal, à medida que, não foi cumprida uma 
exigência do Edital. 

É sabido de todos que, deve-se cumprir com todas as normas e exigência 
editalícia, não podendo ser violado o princípio da isonomia, que deve 
presidir todo e qualquer procedimento licitatório (art. 3°, da Lei n° 8666/93). 

4. 
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DO PEDIDO 

De sorte que, com fundamento nas razões precedentemente aduzidas, requer-se 
o provimento do presente recurso, com efeito para que seja anulada a decisão 
em apreço, na parte atacada neste, declarando-se a empresa Compurservice 
Empreendimentos Ltda, inabilitada para prosseguir no pleito. 

Outrossim, lastreada nas razões recursais, requer-se que essa Comissão de 
Licitação reconsidere sua decisão e, na hipótese não esperada disso não ocorrer, 
faça este subir, devidamente informado, à autoridade superior, em conformidade 
com o § 4°, do art. 109, da Lei n° 8666/93, observando-se ainda o disposto no § 3° 
do mesmo artigo. 

Nestes Termos 
P. Deferimento 

Macapá, 18 de abril de 2017. 

Fábi4ima Monteiro 
PROctURADOR 
VOCÊ TELECOMLUNAÇÕES LTDA 
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